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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

Agatha Alanny Henrique ficou retida na 2ª série do ensino médio que cursou, em 2005, na “EE Prof. Ely de Almeida Campos”, em Limeira. 

A aluna não obteve os conceitos mínimos para a aprovação nos seguintes componentes curriculares: Língua Portuguesa (D), História (D); Física (E) e Biologia (D). O conceito mínimo de acordo com o Regimento Escolar, é C.

Em 22-12-05, o pai interpôs pedido de reconsideração dos resultados finais junto à Diretoria de Ensino (fls. 06).

Em atendimento à legislação vigente (Deliberação CEE nº 11/96), a Comissão de Supervisores remete o expediente à unidade escolar, para que se cumpra adequadamente as fases do processo (fls. 07).

Em 15-02-06, a Direção da escola se manifestou com base no Conselho de Classe mantendo a retenção (fls. 10 e 11).

Em 15-02-06, o pai tomou ciência da decisão da escola.

A Comissão de Supervisores, designada pela Diretoria de Ensino para analisar o caso, examinou a documentação pertinente e assim se manifestou (fls.85):

(...)

“Após a análise do expediente e em observância à Deliberação CEE nº 11/96, a Supervisão assim se manifesta:

- Não há registros comprovados de atitudes discriminatórias em relação à aluna.

- A alegação do recorrente de que as notas da aluna foram prejudicadas por não terem sido considerados os atestados médicos entregues, não procede, pois não há registro da entrada da referida documentação na secretaria da escola.

- Analisando-se os boletins de notas e freqüência da aluna, no 2º ano do Ensino Médio, cursado em 2005, nos períodos diurno e noturno, respectivamente, verifica-se que, nas disciplinas de Língua Portuguesa, Física e Biologia, a aluna obteve apenas um conceito bimestral satisfatório.

- Verificamos que, de acordo com as atas de Reuniões de Pais e Mestres, constantes do processo, o recorrente compareceu apenas à reunião do dia 21-10-2005, não demonstrando interesse em acompanhar a vida escolar da aluna.

- Considerando indevida a retenção da aluna na disciplina de História, já que nos três primeiros bimestres obteve conceitos na média e acima dela (C,B,C), apresentando apenas no 4º bimestre conceito “D”.

- Considerando indevida a aprovação da aluna no componente curricular de matemática. Não se compreende que após obter conceitos insatisfatórios nos quatro bimestres (D,D,E,E), a aluna tenha sido promovida com média final “C”.

(...)

“A Comissão de Supervisores decide pela retenção da aluna no 2º ano do Ensino Médio. Ressaltamos, ainda que a escola deverá proceder à retificação dos conceitos finais nos componentes curriculares de  História e Matemática. A aluna deverá ser aprovada em História e reprovada em Matemática”(gn).

Desta decisão, o pai tomou ciência em 27-03-06(fls. 87). 

Em 31-03-06, protocolou junto à Diretoria de Ensino da Região de Limeira, pedido de reconsideração encaminhado ao Conselho Estadual de Educação, por não concordar com o Parecer Conclusivo da Comissão.

Na sua argumentação, registram-se queixas como: perda por parte da escola de atestados médico, discriminação do professor de Biologia, falha na recuperação de Matemática (fls. 04 e 05).

Constam, ainda, dos autos:

· Reunião de Pais e Mestres (fls. 78 a 82);

· Ficha Individual (fls.15);

·     Ata do Conselho de Classe Extraordinário (fls. 10);

-    Diários de Classe (fls. 16 a 72);

· Regimento Escolar (fls. 73 a 77);

· Relatório Coordenação Pedagógica (fls. 12). 

A Assistência Técnica, deste Colegiado, através de contato telefônico com a escola, foi informada que a aluna encontra-se matriculada na 2º série do ensino médio, na mesma escola. 

A análise da documentação, anexada aos autos, evidencia que os aspectos previstos no Artigo 8º da Deliberação CEE nº 11/96, foram devidamente observados nos pareceres emitidos pela escola e pela Supervisão. Não se constata desrespeito às normas regimentais no que concerne à avaliação, recuperação e promoção e aos aspectos pedagógicos previstos no Regimento Escolar prevendo a superação das deficiências da aluna. Também não se constata a inobservância de outras normas e leis aplicáveis ou qualquer atitude discriminatória contra a aluna. 

A tramitação e a instrução dos autos atendem plenamente as exigências da Deliberação CEE nº 11/96. 

Lembramos, nesta oportunidade, que o fato de a  aluna ter sido selecionada em exame classificatório para ingresso em curso superior, não supre a falta da conclusão do ensino médio, condição “sine qua non” para prosseguimento de estudos em nível superior.

2. CONCLUSÃO

À vista do exposto, indefere-se o recurso interposto pelo pai da aluna Agatha Alanny Henrique, mantendo-se a decisão da EE “Prof. Ely de Almeida Campos”, em Limeira, e da Diretoria de Ensino da Região de Limeira.

Envie-se cópia ao pai da interessada, à Escola e à Diretoria de Ensino da Região de Limeira.

São Paulo, 08 de maio de 2006.

a) Cons. Custódio Filipe de Jesus Pereira

                             Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Luísa Restani, Ana Maria de Oliveira Mantovani, Custódio Filipe de Jesus Pereira, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Pedro Salomão José Kassab, Suzana Guimarães Tripoli e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 10 de maio de 2006.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab 

               Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 17 de maio de 2006.

MARCOS ANTONIO MONTEIRO

                   Presidente 
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